
ANC88 
Pasta 20 a 30 
Jan/87 
091 

P GLOBO Domingo, 25/1/87 O PAÍS • 15 

Uma luta que começou no 'acampamento de náufragos' 

À marcha para a Constituinte: 16 anos de debate 
RAIMUNDO COSTA 

o U ^ 

BRASÍLIA — 
; O Ministro do 
j Supremo Tribu-
', nal Federal Cé-
• lio Borja não 
', guardou o dia, a 
• hora ou outro 
; detalhe na me-
• mória. Lembra 
', apenas que "uns dez dias antes" de 
' enviar ao Congresso a mensagem de 
', convocação da Assembleia Nacional 

Constituinte — o que aconteceu no 
dia 28 de junho de 1985 — o Presi
dente José Sarney chamou-o a seu 

, gabinete, onde o recebeu com instru-
Ições claras e precisas sobre a reda-

o çao da emenda. 
— O Presidente disse que dese

java um texto pequeno, enxuto, de 
,muito poucos artigos — depõe Célio 
Borja, que na época trabalhava no 
Palácio do Planalto como assessor 

;' ;éspecial de Sarney, de quem é amigo 
; ,'tjessoal desde os tempos em que am-

V; nos militavam na extinta UDN. Sar-
"'jjéy esclareceu ainda que não havia 
^necessidade do estabelecimento de 
• 'diretrizes para o funcionamento da 

Constituinte. "Bastaria o ato con
vocatório", lembra. 

Assim tomou forma e conteúdo 
uma ideia que nasceu quando o 
PMDB, então MDB, caminhava entre 
a sobrevivência e as teses de auto-
dissolução que proliferavam dentro 
do partido em julho de 1971. O MDB, 
nessa época, era o que o Ministro da 
-Justiça, Paulo Brossard, costuma 
chamar de "um acampamento de 
náufragos". 

Além de mandatos cassados, do 
•desempenho ridículo num pleito em 
'que chegou a perder para os votos 
em branco na eleição para a Câma
ra, havia uma onda de adesismo e 
defeções que atingiu até o seu Secre-
tário-Geral, o Deputado Adolfo de 
Oliveira. 

>'. Foi nesse quadro que o MDB reali
zou, em julho de 1971, na cidade do 
Recife, um certo II Seminário de Es-

' tudos e Debates da Realidade Brasi-
i ' leira. Nome pomposo para um acon-

. tecimento que mereceu a reprovação 
': da imprensa em geral e irritou seto-
>-£es do Governo Mediei, mas que sem 

-:Ldúvida não só estabeleceu os alicer
c e s da Constituinte que se instala 
-uno próximo domingo como definiu 
;-><}s contornos do .que seria o MDB 
•,;tlali em diante. E que na reunião 
v do Recife nasceu também o que mais 
'.;tarde viria a ser chamado de "grupo 

•autêntico" do MDB. 
,„;iFoi desse grupo, integrado então 
rtpor Fernando Lyra, Alencar Furta
ndo, Lysâneas Maciel, Jarbas Vascon

c e l o s e Francisco Pinto, entre outros, 

' Righi quer acabar 
,,com Senado e dar 
j verba à Educação 
" . SÃO PAULO - Defensor 

j,,da unificação da Câmara 
...com o Senado e da perma-
,„nência apenas do Congres
s o Nacional, o Líder do 
>,PTB na Câmara, Deputado 

. -Gastone Righi, sugeriu que 
.^a verba destinada ao Sena-
;;qo seja investida no setor 

da Educação. Depois de 
,, chamar o Senado de "uma 
..,estatal da República", Gas-
,;; tone disse que vários Esta-
; (los talvez desconheçam a 
"nspa receita. 

t \ Segundo o Líder petebis-
, ía, o Senado consome hoje 
.'.úma verba superior à da 
Câmara Federal, "quando 

"suas atribuições poderiam 
'"'ser facilmente absorvidas 
•"•pelo Congresso". Com a ex-
* 'fincão da Câmara e do Se
cado desapareceriam as fi
g u r a s dos Deputados e 
' Senadores, passando a exis-
' t l r somente a do Congres
sista. 

t§c 
.\-(i — Sou favorável a uma 

fusão, desaparecendo o Se
nado como uma instituição 

Jsolada. Isso só diminuiria 
,̂c/s custos e representação. 

* Jíão podemos continuar 
^«.ternamente imitando o 
jnodelo norte-americano, 

* com aquela ideia de que o 
; .;que é bom para eles é bom 
"para nós. 

'*» O Líder do PTB na Câma-
' *a disse que continuará in
tegrando o bloco de parla
mentares que se identifica 
com a ecologia, meio-am-

„ mente e recursos naturais, 
h prometendo fechar muitas 
i indústrias. 

, oJ: 
;, c Gastone é autor do proje-
,. to que proibe a caça das ba
leias. 

que partiu a ideia de se colocar no 
documento final do encontro, a "Car
ta de Recife", como foi chamado, que 
o MDB exigia a convocação de uma 
Assembleia Nacional Constituinte na 
eleição prevista para 1974. 

Foi o primeiro grande embate do 
que nos anos seguintes seria usual 
no partido: o confronto entre pro
gressistas e moderados, uma caracte
rística que marcou o MDB e sem dú
vida moldou os contornos da questão 
da Constituinte. 

Ulysses Guimarães, já então Presi
dente do partido devido à renúncia 
de Oscar Passos, derrotado na elei
ção para o Senado um ano antes, e 
Tancredo Neves não eram propria
mente contrários á convocação da 
Assembleia Nacional Constituinte. O 
que eles não queriam era a explicita
ção do tema na "Carta de Recife". 

Nesse time jogavam também ou
tros parlamentares egressos do anti
go PSD — origem de Ulysses e Tan
credo —, como os Senadores Amaral 
Peixoto e Nelson Carneiro. Todos, 
com o tempo, comporiam o perfil do 
que se convencionou chamar de "ala 
moderada" do PMDB. 

Como nos embates que se segui
riam, também naquela ocasião o 
MDB chegou a uma solução de aco
modamento. A convocação da Cons
tituinte ingressou, a partir daí, defi
nitivamente nos pronunciamentos 
do PMDB. Não da forma explícita co
mo desejavam os "autênticos" e que 
os "moderados" consideravam ino
portuna por permitir que o Governo 

Na primeira investida, a 
palavra Constituinte 

não foi usada: temia-se a 
reação do Governo 

do Presidente Mediei entendesse a 
atitude como uma provocação; mas 
de forma diluída, nas últimas linhas 
do documento. 

Em nenhum momento a expres
são Assembleia Nacional Constituin
te foi utilizada. Falava-se apenas em 
"dotar o País de uma Constituição, 
elaborada pelos representantes da 
vontade popular e expungida dos im
perdoáveis vícios que abastardam a 
vigente Carta outorgada". 

Quando o Presidente Sarney cha
mou Célio Borja para redigir a 
emenda de convocação, 14 anos de
pois, a Constituinte já havia decidi
damente saído do controle dos "au
tênticos", que não mais existiam 
como grupo, embora permanecesse a 
divisão entre progressistas e. mode
rados no PMDB. Já não se tratava de 
uma bandeira de luta, mas de um 
fato nas mãos dos "conservadores", 

que foram na realidade os principais 
artífices dr. transição pacífica do re
gime. Prova disso é que Sarney cha
mou Borja enquanto engavetava 
uma proposta do então Ministro da 
Justiça, Fernando Lyra, um dos cria
dores do grupo "autêntico". 

A proposta de Lyra, desdenha um 
dos assessores que trabalharam no 
assunto com o Presidente, "parecia 
um estatuto de clube social". 

Lyra, na verdade, sempre soube 
que trabalhara à toa. Como um dos 
articuladores da candidatura do fale
cido Presidente Tancredo Neves, co
nhecia, melhor do que ninguém, as 
bases em que se assentaram os com
promissos da Aliança Democrática 
— a união do PMDB com dissidentes 
do PDS que permitiu a vitória da 
Oposição no Colégio Eleitoral. E um 
desses compromissos tratava exata-
mente da preservação dos mandatos 
dos Senadores eleitos em 1982 que se 
aconchegaram no PFL, entre os 
quais se encontravam as principais 
lideranças da dissidência: Marco Ma
ciel, hoje Ministro do Gabinete Civil, 
Jorge Bornhausen, Ministro da Edu
cação, Carlos Chiarelli, Líder no Se
nado, e Guilherme Palmeira, até 
bem pouco tempo na Presidência do 
Partido da Frente Liberal. 

Em resumo: a convocação de uma 
Constituinte exclusiva, como deseja
vam os progressistas, implicaria a 
perda do mandato desses Senado
res. 

A Constituinte definitivamente 
mudou de mãos. Duas horas depois 
de entregar a Célio Borja a tarefa de 
redação da emenda, Sarney recebeu 
o primeiro esboço. Gostou, acrescen
tou de próprio punho a expressão 
"livre e soberana", esquecida pelo 
atual Ministro do STF, e decidiu am

pliar o leque de consultas. 
Foi assim que o texto de Borja 

viajou quase 1.200 quilómetros, pelo 
telex, até um escritório, em São Pau
lo, no qual, naquele momento, se 
achava trabalhando outro amigo pes
soal do Presidente, o advogado Saulo 

Contribuição de Saulo 
Ramos: a integração 

do Poder Judiciário no 
processo constituinte 

Ramos, hoje Consultor Geral da Re
publica. 

Saulo não consumiu mais do que 
uma noite para alinhavar as suges
tões solicitadas por Sarney. E já no 
dia seguinte despachou outro telex, 
endereçado ao Presidente, aos cuida
dos do genro deste, Jorge Murad, 
com algumas propostas. A principal 
delas: a designação do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal para pre
sidir a sessão de instalação da Cons
tituinte. 

— A ideia central era a de inte
grar o Poder Judiciário no proces
so constituinte — explica Saulo Ra
mos — , pois, pelo menos em tese, 
haveria o risco de o Judiciário consi
derar inconstitucional a convocação 
da Assembleia Constituinte. De fato, 
o Supremo Tribunal Federal tem po
deres para interpretar como incons
titucional qualquer emenda à Consti

tuição, até mesmo de ofício. Na 
ocasião, circulavam no Palácio do 
Planalto ideias como a de entregar a 
presidência da sessão de instalação 
ao parlamentar mais velho. Um foco 
de conflito em potencial, pois, logo 
em seguida, estaria colocada a ques
tão: Deputado ou Senador? 

Na época transitaram também no 
Palácio várias sugestões que acaba
ram banidas do texto final. O pró
prio Saulo, por exemplo, pensava 
que a eleição dos constituintes deve
ria ser separada da eleição dos Go
vernadores. 

Célio Borja, por sua vez, queria 
introduzir na cédula eleitoral uma 
quadrícula que identificasse os can
didatos à Constituinte "e tornasse 
nítida a delegação de poderes consti
tuintes pelo povo a seus represen
tantes". 

Nada disso vingou. Quanto ao tex
to do Governo acabou como Saniey 
desejava desde o início: enxuto, com 
apenas três artigos. 

Na mensagem enviada ao Congres
so, porém, havia um erro cuja respn-
sabilidade é atribuída aos políticos. 
Antes de mandar a emenda, Sarney 
quis ouvir o Conselho Político. Nessa 
reunião, os parlamentares reivindi
caram o direito de marcar a data da 
instalação da Asembleia Constituin
te. Mas só no dia 28 de junho, data 
marcada pelo Presidente para o en
vio da mensagem ao Congresso, o 
Deputado Pimenta da Veiga, Líder 
do Governo na Câmara, passou pelo 
telefone o dia escolhido: 31 de janei
ro. Uma data inviável, conforme se 
verificou mais tarde, pois nesse dia 
ainda não haveria cessado o manda
to dos membros do antigo Congres
so. 

O final da história é recente e 

bastante conhecido, além de atribu
lado, pois no Congresso a ala dita 
progressista do PMDB, pela última 
vez, tentou mudar a essência do pro-
jeto enviado por Sarney e transfor
mar a Constituinte congressual nu
ma Constituinte exclusiva. }J 

Para relatar a emenda foi designa
do um Deputado, Flávio Bierrem-
bach (PMDB-SP), que classificou sua 
escolha como um "equívoco", pois a 
liderança do PMDB esperaria, segun
do ele, "um relator dócil e com
preensivo". Ele não tardou, acres
centa, em "perceber a dicotomia 
existente entre duas concepções 
opostas". 

Em seu relatório, Bierrenbach pro
punha a realização de um plebiscito 
no dia 2 de março de 1986, no qual, 
através do voto popular, a natureza 
da Constituinte seria definida. "Uma 
Assembleia Constituinte composta 
por Deputados e Senadores, portado
res de mandato popular, ou uma ou
tra em que seus componentes gozem 
tão somente da condição de repre
sentantes constituintes". 

A proposta do Deputado colidia 
não só com os compromissos que 
estiveram na origem da Aliança De
mocrática, como também com o pen
samento dominante no Palácip do 
Planalto e na cúpula do PMDB: o de 
que, não tendo ocorrido uma ruptura 
da ordem constituída anterior, o 
Congresso #não poderia ser dissolvi
do. Assim, numa madrugada de 
quinta para sexta-feira, Pimenta da 
Veiga, um Deputado identificado 
com a ala progressista do PMDB, tra-

, 
Continua até hoje 

a luta pela Constituinte 
exclusiva, com o Senado 
e a Câmara suspensos 

mou a destituição de Bierrembách 
e sua substitutição pelo Deputado 
paranaense Valmor Giavarina, que 
apresentou um relatório nos moldes 
desejados pelo partido e pelo Gover
no. Um relatório que Bierrembaeh 
considerou "tecnicamente medíocre" 
no livro "Quem Tem Medo da Cons
tituinte" — que publicou em 1986 co
mo parte de sua estratégia para if e-
leição à Câmara (e à Constituintes o 
que acabou não acontecendo. 

Mas a luta entre as duas vertentes 
ainda não acabou. Agora há a tagta-
tiva de tornar a Constituinte exclusi
va na medida do possível — ou seja, 
pela suspensão temporária do fun
cionamento da Câmara e Sena dô. 

O próprio Ulysses Guimarães, 
num encontro recente, em São Pau
lo, afirmou: 

— Vejo agora que você é quem 
tinha razão, Bierrambach. 

. ^_ 


